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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. OCORRÊNCIA. CANDIDATO 
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico a impropriedade da via eleita, porquanto, do trecho transcrito 
extrai-se que a pretensão veiculada no presente mandamus coincide 
exatamente com a que seria obtida se proposta a execução individual de 
sentença, na medida em que na Ação Civil Pública foi declarada a 
nulidade da investidura de policiais militares de forma temporária 
(SIMVE), nos quadros da Polícia Militar do Estado de Goiás, determinado 
o desligamento e a proibição de contratação de policiais militares desta 
natureza e, consequentemente, a obrigação do Estado de contratar os 
candidatos aprovados no certame, ora em questão (concurso da Polícia 
Militar do Estado de Goiás), até o limite do valor dispendido com os 
subsídios do SIMVE.
III - Não há direito líquido e certo a resguardar, porquanto o Agravante foi 
aprovado fora do número de vagas e sua nomeação está "condicionada 
ao quantum investido no SIMVE, que por sua vez está a depender do 
caminhar da etapa da liquidação da sentença coletiva proferida nos autos 
da mencionada ação civil pública, tendo em vista existirem variáveis 
fáticas que ainda deverão ser comprovadas, especialmente aquelas 
relativas às receitas destinadas ao SIMVE, bem como a quantidade de 
vagas a serem preenchidas com este valor".
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

 

  

Brasília (DF), 14 de maio de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 

art. 34, XVIII, b, do Regimento Interno desta Corte, negou provimento ao 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentada na 

inadequação da via eleita e na ausência de direito líquido e certo à 

nomeação do candidato.

Sustenta o Agravante, em síntese:

(i) "data máxima vênia, ao entendimento adotado, mas 

entendemos que essa conclusão não merece prosperar, pois todo o 

processo, não pode ser analisado com fulcro em apenas um único 

elemento probatório apresentado, que são as conclusões apresentados 

com base no julgamento da ACP 446485- 57.2013.8.09.0051" (fl. 414e); e

(ii) "podemos verificar que Direito Líquido e Certo, e um 

direito de fácil comprovação, a partir da junção de provas que comprovam 

a sua existência. E é exatamente o que temos no caso em testilha 

Excelência, já que o Agravante, juntou diversas provas documentais, que 

comprovam o seu direito líquido e certo de ser nomeado e empossado 

para o cargo de Soldado de 2ª Classe" (fl. 416e); 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
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pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 428/431e.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. OCORRÊNCIA. CANDIDATO 
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico a impropriedade da via eleita, porquanto, do trecho transcrito 
extrai-se que a pretensão veiculada no presente mandamus coincide 
exatamente com a que seria obtida se proposta a execução individual de 
sentença, na medida em que na Ação Civil Pública foi declarada a 
nulidade da investidura de policiais militares de forma temporária 
(SIMVE), nos quadros da Polícia Militar do Estado de Goiás, determinado 
o desligamento e a proibição de contratação de policiais militares desta 
natureza e, consequentemente, a obrigação do Estado de contratar os 
candidatos aprovados no certame, ora em questão (concurso da Polícia 
Militar do Estado de Goiás), até o limite do valor dispendido com os 
subsídios do SIMVE.
III - Não há direito líquido e certo a resguardar, porquanto o Agravante foi 
aprovado fora do número de vagas e sua nomeação está "condicionada 
ao quantum investido no SIMVE, que por sua vez está a depender do 
caminhar da etapa da liquidação da sentença coletiva proferida nos autos 
da mencionada ação civil pública, tendo em vista existirem variáveis 
fáticas que ainda deverão ser comprovadas, especialmente aquelas 
relativas às receitas destinadas ao SIMVE, bem como a quantidade de 
vagas a serem preenchidas com este valor".
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
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do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

No caso, verifico a impropriedade da via eleita, porquanto, 

do trecho transcrito extrai-se que a pretensão veiculada no presente 

mandamus coincide exatamente com a que seria obtida se proposta a 

execução individual de sentença, na medida em que na Ação Civil 

Pública foi declarada a nulidade da investidura de policiais militares de 

forma temporária (SIMVE), nos quadros da Polícia Militar do Estado de 

Goiás, determinado o desligamento e a proibição de contratação de 

policiais militares desta natureza e, consequentemente, a obrigação do 

Estado de contratar os candidatos aprovados no certame, ora em questão 

(concurso da Polícia Militar do Estado de Goiás), até o limite do valor 

dispendido com os subsídios do SIMVE.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA VIA 
DO MANDAMUS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS 
SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB 
O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual o mandado de segurança exige 
prova pré-constituída, sendo vedada dilação probatória.
III - Ademais, conforme apontado no bem lançado 
parecer do Ministério Público Federal, há inadequação 
da via eleita uma vez que a hipótese não é de impetração 
de mandado de segurança, mas de execução individual 
de sentença coletiva.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão 
do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno 
foi interposto contra decisão fundamentada em precedente 
julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica 
da 1ª Seção acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no RMS 56.491/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
25/04/2018, destaque meu).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
CANDIDATO APROVADO EM CADASTRO RESERVA. 
PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO, PELO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA COLETIVA, PROLATADA EM AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática 
publicada em 11/05/2017, que, por sua vez, julgara Recurso 
Ordinário interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Trata-se de Recurso Ordinário interposto contra acórdão 
que extinguiu o writ, sem julgamento de mérito, em razão da 
inadequação da via eleita.
III. No caso, não obstante o recorrente alegue que existem, 
nos autos, outros elementos a respaldar seu direito líquido e 
certo à nomeação, isto é, o surgimento de vagas, pela 
desistência de 75 candidatos, e 325 vagas, criadas por lei, o 
fato é que a inicial está alicerçada no cumprimento da 
sentença coletiva, proferida em Ação Civil Pública, que 
determinou "a convocação do quantitativo de aprovados 
correspondente ao valor atualmente dispendido com o 
subsídio do SIMVE", requerendo o impetrante, inclusive, "a 
comprovação pelo Estado de Goiás, no prazo de 15 dias, da 
convocação e nomeação de todos os aprovados no certame 
para Soldado e Cadete, inclusive os ocupantes de cadastro 
de reserva até que se alcançasse o valor dispendido com os 
subsídios do SIMVE, sob pena de multa diária no valor de 
R$10.000,00".
IV. Diante desse contexto, o acórdão recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, que, em 
hipótese análoga, já decidiu que "o mandado de segurança 
não é a via processual adequada para dar cumprimento a 
obrigação prevista em termo de ajustamento de conduta ou 
em acórdão prolatado em ação civil pública. São ambos 
espécies de título executivo e, portanto, exigem a 
instauração do respectivo processo executório" (STJ, AgInt 
no RMS 52.333/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017). Em 
igual sentido: STJ, RMS 53.607/GO, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/04/2017.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 53.879/GO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, 
DJe 25/08/2017)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. CLASSIFICAÇÃO FORA 
DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS. FORMAÇÃO DE 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO POR 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. SIMVE. 
DESCARACTERIZAÇÃO. CELEBRAÇÃO DE TAC. 
PROLAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PRETENSÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. VIA 
PROCESSUAL INADEQUADA. CARÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR.
1. O mandado de segurança não é a via processual 
adequada para dar cumprimento a obrigação prevista 
em termo de ajustamento de conduta ou em acórdão 
prolatado em ação civil pública.
2. São ambos espécies de título executivo e, portanto, 
exigem a instauração do respectivo processo executório.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 52.333/GO, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

Ainda que assim não fosse, não haveria direito líquido e 

certo a resguardar, porquanto o Recorrente foi aprovado fora do número 

de vagas e sua nomeação está "condicionada ao quantum investido no 

SIMVE, que por sua vez está a depender do caminhar da etapa da 

liquidação da sentença coletiva proferida nos autos da mencionada ação 

civil pública, tendo em vista existirem variáveis fáticas que ainda deverão 

ser comprovadas, especialmente aquelas relativas às receitas destinadas 

ao SIMVE, bem como a quantidade de vagas a serem preenchidas com 

este valor".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE RECONHECEU A DECADÊNCIA 
DA IMPETRAÇÃO LEVANDO EM CONTA A DATA DA 
PUBLICAÇÃO DO ATO COATOR INDICADO NA 
EXORDIAL DO MANDAMUS. DECADÊNCIA 
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CONFIGURADA. CLASSIFICAÇÃO FORA DO NÚMERO 
DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. 
ELIMINAÇÃO PELA CLÁUSULA DE BARREIRA. 
LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 635.739/AL, REL. MIN. GILMAR 
MENDES, DJe 3.10.2014. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Governador do Estado de Goiás objetivando a 
declaração de direito líquido e certo à nomeação e 
convocação para curso de formação no cargo de Policial 
Militar de 2ª Classe.
II - Parecer do Ministério Público Federal pelo 
desprovimento do recurso ordinário (fls. 329-332).
III - Quanto ao prazo para interposição do mandamus, o 
entendimento jurisprudencial consolidado desta Corte é o de 
que a contagem do prazo decadencial para impetrar 
Mandado de Segurança, contra a ausência de nomeação de 
candidato aprovado em concurso público, inicia-se na data 
de expiração da validade do certame. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.295.431/SE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 4.2.2016; AgRg no RMS 49.330/AC, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2016; AgRg no RMS 
48.870/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
4.11.2015.
III - Quanto ao mérito, é cediço que o candidato aprovado 
fora do número de vagas previstas no edital possui mera 
expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito 
subjetivo somente na hipótese de comprovação do 
surgimento de cargos efetivos durante o prazo de validade 
do concurso público, bem como o interesse da 
Administração Pública em preenchê-las. Nesse sentido: 
AgRg no RMS 43.596/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
30/03/2017; AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 20/03/2017.
IV - Muito embora o Estado de Goiás tivesse necessidade na 
contratação de policiais militares, tanto que formatou de 
forma irregular o programa SIMVE, não há, nos autos, 
comprovação da existência de cargos efetivos vagos, de 
modo a amparar o pretendido direito da Recorrente à 
nomeação, não havendo que se falar em direito líquido e 
certo a ser amparado nesta via. Ademais, tal verificação, 
quanto à existência de cargos vagos, demandaria 
necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via 
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mandamental. Neste sentido: AgRg no RMS 35.906/MG, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017.
V - Cabe ressaltar que, no certame em questão, o edital 
estipulou uma cláusula de barreira que dispôs que os 
candidatos não convocados para o curso de formação 
seriam eliminados do certame, sendo que os limites para as 
convocações estão dispostos no item 16.16 do edital do 
certame.
VI - Alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, 
no julgamento do RE 635.739/AL, pelo regime da 
Repercussão Geral, válida a chamada cláusula de barreira, 
este Superior Tribunal de Justiça entende incidir a referida 
cláusula para a convocação de determinado número limite 
de candidatos para as etapas subsequentes, 
considerando-se eliminados os candidatos excedentes, não 
conferindo direito líquido e certo ao candidato que, depois de 
excluído do certame, alega ter obtido a informação da 
existência de mais vagas que poderiam ser oportunamente 
providas pelo mesmo concurso público. Neste sentido: AgRg 
no RE nos EDcl no AgRg no RMS 42.820/GO, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, 
DJe 06/05/2016; AgRg no RMS 44.171/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015 RMS 44.719/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 27/02/2014.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 54.965/GO, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
13/04/2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. 
APROVAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO. CADASTRO DE 
RESERVA. CONVOCAÇÃO DE SOLDADOS 
TEMPORÁRIOS (SIMVE). PRETERIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
1. Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança 
impetrado pelos recorrentes contra suposto ato coator 
praticado pelo Secretário de Gestão e Planejamento do 
Estado de Goiás e outras autoridades, tendo em vista a não 
convocação dos impetrantes para o curso de formação para 
provimento de cargo de soldado de 2ª classe da Polícia 
Militar do Estado de Goiás.
2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a 
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demonstração inequívoca de direito líquido e certo pela 
parte impetrante, por meio da chamada prova 
pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória 
na célere via do mandamus.
3. No caso dos autos, verifica-se que não há elementos 
hábeis a caracterizar a certeza e a liquidez do direito 
pleiteado pelos recorrentes.
4. Em momento algum constou no processo a quantidade de 
vagas preenchida pelos aprovados na seleção para 
candidatos ao Serviço de Interesse Militar Voluntário 
Estadual - Simve, ou se houve vacância durante o período 
de validade do certame público, razão pela qual não se 
pode afirmar a existência ou não da preterição na nomeação 
dos recorrentes.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 48.442/GO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, 
DJe 05/02/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
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seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

RMS 54081 Petição : 348307/2018 C5424615150566145<0380@ C80341<830485830@
 2017/0112286-1 Documento Página  12 de 14 

Documento eletrônico VDA21537979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 24/04/2019 17:39:32
Código de Controle do Documento: 645C19F5-8F9C-4CBC-A0A5-D73510522D83



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
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disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2019 a 13/05/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SERGIO SANTANA ALBERNAZ
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS - GO028253

LUCAS MENDONCA VIEIRA E OUTRO(S) - GO042575
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR - 
REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO SERGIO SANTANA ALBERNAZ
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS - GO028253

LUCAS MENDONCA VIEIRA E OUTRO(S) - GO042575
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA21776148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2019 00:57:07
Código de Controle do Documento: b2d0d32b-e290-4d23-ad0d-7dd7ffa13514



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de Maio de 2019
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